
LEI Nº 1500, de 03 de dezembro de 2019. 
Dispõe sobre a criação do programa municipal de combate e prevenção ao mosquito transmissor da dengue, chikungunya, zika, febre amarela e dá outras providências.




HUMILDES DE ALMEIDA CAMARGO, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:




FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Fica instituído, no Município de Estação, o programa municipal de combate e prevenção ao mosquito transmissor da dengue, chikungunya, zika e febre amarela, a ser coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Saúde manterá serviço permanente de esclarecimentos sobre as formas de prevenção à dengue, chikungunya e zika, bem como os recursos humanos e equipamentos físicos necessários para o cumprimento desta lei.

Art. 3º - Aos munícipes e aos responsáveis pelos estabelecimentos públicos e privados em geral, os proprietários de terrenos baldios e locatários compete adotar medidas necessárias à manutenção de suas propriedades limpas, bem como em toda extensão do terreno, sem acúmulo de lixo e materiais inservíveis, evitando condição que propicie a instalação e a proliferação dos mosquitos causadores da dengue, chikungunya e zika vírus, e outros vetores causadores de doenças.

§ 1º - Para ﬁns desta lei, entende-se:

I - Por criadouros: todos os objetos, recipientes, equipamentos, utensílios, dispositivos, vasilhames, pneumáticos, artefatos, acessórios, sucatas, piscinas e itens arquitetônicos ou construtivos, inclusive os hidráulicos, plantas e outros que, constituídos por quaisquer tipos de materiais e, devido a sua natureza, sirvam para o acúmulo de água.

II - Por foco: o criadouro onde são encontradas as formas imaturas de mosquito causador da dengue, chikungunya e zika vírus;

TÍTULO II
DAS OBRAS E TERRENOS BALDIOS E SIMILARES
Art. 4º -  Os proprietários ou responsáveis por obras, em andamento ou concluídas, bem como por terrenos baldios, ficam obrigados a:

I - adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções hídricas originadas ou não por chuvas, bem como a limpeza das áreas de sua responsabilidade, providenciando o descarte de materiais inservíveis que possam acumular água parada;

II - remover os entulhos e recipientes que possam conter água parada em terrenos baldios, sob pena de esses serviços serem executados pelo Município, sendo todas as despesas cobradas do proprietário ou responsável, a título de taxa de serviço, observado o valor fixado em lei específica;

III - manter convenientemente fechados, permanentemente drenados, periodicamente limpos e capinados os terrenos baldios e, caso sejam encontrados focos de mosquitos e larvas, adotar medidas destrutivas, de acordo com as respectivas normas técnicas, sob a mesma pena indicada no inciso anterior.

Art. 5º - Ficam os responsáveis por imóveis dotados de piscinas obrigados a manter tratamento adequado da água de forma a não permitir a instalação ou proliferação de mosquitos.

§ 1º - As piscinas que não dispõem de sistema de recirculação de água devem ser tratadas com produtos químicos e limpas de forma adequada uma vez por semana, e quando não utilizadas devem ser lavadas, esvaziadas e guardadas em local protegido.

§ 2º - Os espelhos da água, as fontes e os chafarizes também devem ser lavados e esvaziados.

Art. 6º - A municipalidade poderá notificar imobiliárias e corretores locais para que forneçam informações que possibilitem encaminhar notificações e autos de infração aos respectivos proprietários ou responsáveis por imóveis desocupados ou abandonados que estejam sob sua administração, bem como franquear o acesso aos mesmos para a realização dos trabalhos de remoção de criadouros.
§ 1º - Na hipótese do Poder Executivo realizar o serviço necessário para garantir os cuidados sanitários, será lançada a cobrança do serviço ao munícipe, proprietário, possuidor ou detentor do imóvel ou terreno, conforme legislação municipal.

§ 2º - Em caso de descumprimento do responsável pelo imóvel quanto à manutenção e limpeza dos terrenos urbanos, conﬁgurada pela lavratura do auto de infração, além de multa prevista, a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos providenciará a realização do respectivo serviço de limpeza, pelo qual será cobrado o custo de execução no valor correspondente a R$ 400,00 (quatrocentos reais).
TÍTULO III
BORRACHARIAS E SIMILARES
Art. 7º - Ficam os responsáveis por borracharias, empresas de recauchutagem, recicladora de sucatas, depósitos de veículos, desmanche e ferros-velhos, mecânicas e outros estabelecimentos afins obrigados a adotar medidas que visem evitar a existência dos vetores citados no artigo 3º desta lei.

Parágrafo único - É obrigatória a instalação de cobertura ﬁxa ou desmontável, em toda e qualquer espécie de comércio e indústrias, como depósito de pneus, novos ou usados, ferro velhos e aﬁns, para evitar acúmulo de água que se torna propício para gerar foco do mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue, chikungunya e zika vírus, de acordo com o § 1º, do artigo 3º da presente Lei.

TÍTULO IV
DAS FLORICULTURAS
Art. 8º - Os proprietários, possuidores, detentores ou responsáveis, a qualquer título, de ﬂoriculturas e viveiros de plantas ﬁcam proibidos de utilizar vasos, ﬂoreiras ou quaisquer outros ornamentos ou recipientes, de qualquer natureza, que não possuam orifício de drenagem.

Parágrafo único - Deverão ser tomados todos os cuidados pelo proprietário para evitar o acúmulo de água nas respectivas plantas, ou ainda a colocação de produtos alternativos que possam eliminar e/ou bloquear o desenvolvimento das larvas dos vetores, interrompendo o ciclo do mosquito, ﬁcando a critério do proprietário.
TÍTULO V
CEMITÉRIOS
Art. 9º - Fica vedada a colocação, em cemitérios, de vasos ou recipientes sem perfurações, e ou com embalagens plásticas que não permitam o total escoamento de água de seu interior, à exceção daqueles que contenham areia até a borda superior do vaso.

§ 1º - Os responsáveis pelos cemitérios deverão exercer rigorosa ﬁscalização em suas áreas, retirando imediatamente quaisquer vasos ou recipientes que não se enquadrem nas condições ﬁxadas no caput deste artigo.

§ 2º -  Os vasos e os recipientes ﬁxos deverão ser removidos ou adaptados pelos concessionários ou pelos proprietários dos jazigos ou ossários, ou ainda por quem os represente, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Lei.
TÍTULO VI
EDUCAÇÃO SANITÁRIA E AMBIENTAL
Art. 10 - O Município de Estação, através da Secretaria de Saúde e demais órgãos competentes, fica incumbido de:

I - Pesquisar, planejar, orientar, fiscalizar, coordenar e executar as medidas e ações que visem à promoção, preservação e recuperação da saúde, bem como promover e incentivar a esfera pública ou privada, a realizar estudos e programas de ordem sanitária do Município, a serem sugeridas pelo Comitê Municipal de Acompanhamento e Assessoramento das Ações de Controle da Dengue, Febre Chikungunya e Zika Vírus do Município de Estação
II - Realizar inspeções rotineiras em todo o Município para levantamento de índices de infestação de vetores nas habitações, estabelecimentos comerciais ou industriais, públicos ou privados e entidades e instituições de qualquer natureza, terrenos ou logradouros públicos ou privados, garantindo acesso após a identificação;

III - Promover a educação em saúde, através de palestras em escolas, entidades da sociedade civil organizada, programa de rádio e televisão, sobre a prevenção da dengue e febre amarela e outras doenças, além da divulgação de cartazes, cartilhas, folhetos e outros materiais educativos referentes aos cuidados a serem tomados no combate aos vetores;

IV - Mobilizar a comunidade na promoção de mutirões, visando a eliminação de locais propícios à proliferação de vetores;

V – Criar um programa de educação ambiental através de um Selo de Qualidade Contra a Dengue.

TÍTULO VII
DA VIGILÂNCIA E PENALIDADES
Art. 11 - O Poder Executivo Municipal promoverá as ações de polícia administrativa, visando impedir hábitos e práticas que exponham a população ao risco de contrair doenças relacionadas a vetores, e em especial aos transmissores da dengue, zica vírus, chikungunya e febre amarela.

Art. 12 - O agente de fiscalização fará as inspeções nas residências e nos estabelecimentos comerciais, industriais e congêneres, atendendo às instruções que lhes serão ditadas pela Secretaria de Saúde e Coordenadoria Regional de Saúde.

§ 1º - Encontrando ambiente propício ao criatório das larvas e mosquitos da dengue e/ou febre amarela, mesmo não existindo larvas nem mosquitos, se fará notificação de advertência ao responsável pela residência ou estabelecimento, preenchendo formulário específico, entregando uma das vias ao responsável pelo imóvel e colhendo sua assinatura.

§ 2º - Havendo recusa em assinar, o agente relatará o fato e, no uso da fé pública, assinará o documento, que substituirá a ciência do responsável.

§ 3º - A notificação de advertência deverá conter as recomendações que o morador, proprietário, gerente ou responsável pelo imóvel, residencial, comercial ou industrial deverá adotar em relação ao combate dos focos de larvas e/ou mosquitos.

Art. 13 - Caso o agente de fiscalização encontre no imóvel algum foco de larvas e/ou mosquitos se fará notificação de advertência ao responsável pela residência ou estabelecimento, preenchendo formulário específico, entregando uma das vias ao responsável pelo imóvel e colhendo sua assinatura.

§ 1º - Havendo recusa em assinar, o agente relatará o fato e, no uso da fé pública, assinará o documento, que substituirá a ciência do responsável.

§ 2º - A notificação de advertência deverá conter as recomendações que o morador, proprietário, gerente ou responsável pelo imóvel, residencial, comercial ou industrial deverá adotar em relação ao combate dos focos de larvas e/ou mosquitos, bem como:

I – a quantidade de focos de larva e de mosquitos no mesmo imóvel;

II – se é caso de reincidência;

III – se o quintal, pátio ou ambiente externo da residência ou estabelecimento estava ou não em condições de higiene, limpeza e conservação;

IV – se o responsável pelo imóvel ou estabelecimento criou dificuldades para o trabalho de inspeção; 

V – se o foco encontrado estava em local de difícil constatação;

VI – outras anotações que entender necessárias, inclusive justificativas e queixas do morador, proprietário ou administrador do imóvel inspecionado.

Art. 14 - No formulário de que trata o artigo anterior, deverá conter a informação do retorno do agente de fiscalização no prazo de 7 (sete) dias para averiguação da regularização da situação constatada.

§ 1º - No retorno do agente, constatada a não regularização da situação anteriormente encontrada, a autoridade administrativa competente lavrará auto de infração com arbitramento de multa.

§ 2º - O valor da multa tomará em consideração as informações constantes do relatório preenchido pelo agente, sendo que o valor da multa poderá variar entre o mínimo correspondente a R$ 200,00 (duzentos reais) e máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais).

§ 3º - A autoridade administrativa notificará o autuado pessoalmente ou mediante carta com aviso de recebimento, da qual constará uma via do auto de infração, e outra do relatório preenchido pelo agente.

§ 4º - O autuado terá o prazo de quinze dias para exercer seu direito de ampla defesa, apresentando suas razões escritas e juntando os documentos que entender conveniente.

§ 5º - O autuado deverá apresentar sua defesa, caso queira, junto à Secretaria Municipal de Saúde.

§ 6º - Os procedimentos de autuação e defesa serão regidos pela Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, ou legislação superveniente.

Art. 15 - Havendo reincidência, a multa será aplicada em dobro, ainda que ultrapasse o limite estabelecido no § 2º do art. 14 desta Lei.

Parágrafo único - A cada nova reincidência a multa será dobrada em relação àquela imediatamente anterior.

Art. 16 - Quando o autuado for pessoa jurídica, a fixação da multa nunca será inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais), ainda que se trate de micro ou pequena empresa, sendo irrelevante a regularidade de sua situação jurídica.

Art. 17 - Os recursos arrecadados com as multas deverão ser destinados à Secretaria Municipal de Saúde, para custear ações no combate à dengue e à febre amarela, além de outras epidemias que vierem eventualmente se manifestar no Município.

Paragrafo Único - Não sendo quitado voluntariamente o valor da multa estabelecido na forma desta Lei, o Poder Executivo fica autorizado a lançá-lo em dívida ativa.

Art. 18 - Em se tratando de situação/infração constatada em imóvel público municipal, será notificado imediatamente o responsável, e este deverá tomar todas as providências necessárias para regularização da situação, no prazo máximo de 7 (sete) dias, sob pena de responsabilização administrativa.

Art. 19 - Sempre que caracterizada a situação de iminente perigo à saúde pública, de forma a representar risco ou ameaça à saúde pública, no que diz respeito ao indivíduo, grupos populacionais e ambientes, a autoridade da Secretaria de Saúde deverá determinar e executar as medidas necessárias, de forma urgente, para o controle da situação. 

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20 - Inclui-se dentre as medidas que podem ser adotadas pela autoridade da Secretaria de Saúde, para a contenção da proliferação e a disseminação do vetor da dengue, chikungunya e zika vírus, o ingresso forçado nas residências e estabelecimentos particulares, nos casos de imóveis fechados, abandonados ou com acesso não permitido pelo proprietário, quando esse procedimento se mostrar fundamental para a contenção da doença ou do agravo à saúde pública.

Art. 21 - Nos casos em que houver a necessidade de ingresso forçado em imóveis particulares, a autoridade sanitária ou ambiental competente poderá requerer o auxílio da autoridade policial.

Art. 22 - Os valores instituídos por esta lei serão corrigidos anualmente pela variação do IPCA, conforme disposto na Lei nº 584, de 28 de fevereiro de 2001, exceto no ano de 2020.
Art. 23 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 03 de dezembro de 2019.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Luis Ângelo Tonin

Secretário de Administração e Desenvolvimento

